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CAMINHOS PARA FACILITAR A ADESÃO DA RASTREABILIDADE BOVINA: 

UMA ABORDAGEM DA METODOLOGIA DELPHI 

 

RESUMO Após o aparecimento de surtos e doenças relacionados ao rebanho 

bovino, a rastreabilidade surgiu como uma ferramenta para melhorar o processo 

de produção e exportação deste alimento. O Brasil, país que atende às 

exigências de diversos países compradores desse tipo de carne, está na 

primeira colocação em exportação mundial do produto, tendo como 

características a qualidade e a segurança alimentar por meio de certificações. 

Ao longo dos anos, as imposições dos países importadores desse alimento 

aumentaram, o que dificultou a adesão ou a permanência de muitos pecuaristas 

no sistema nacional de rastreabilidade. Assim sendo, o presente trabalho teve 

como objetivo identificar alternativas para beneficiar pecuaristas que já utilizam 

ou têm a intenção de implementar a rastreabilidade em suas propriedades 

rurais. O Método Delphi foi escolhido para este estudo devido à necessidade de 

encontrar caminhos que possam ser trilhados a partir do consenso entre 

especialistas da produção bovina e, dessa forma, favorecer os produtores. Os 

participantes da pesquisa foram pecuaristas que possuem fazendas habilitadas 

a exportar carne bovina para a União Europeia, além de profissionais 

responsáveis pela certificação e rastreabilidade dessa mercadoria no estado de 

Mato Grosso do Sul. A suposição de que há limitada união e interação entre os 

produtores é sustentada pela divergência de opinião intragrupo em divers os 

assuntos. A investigação leva a concluir que há dúvidas, descontentamento, 

falta de informação e pouco conhecimento acerca das vantagens, benefícios ou 

pré-requisitos relacionados ao Sistema de Identificação e Certificação de 

Bovinos e Bubalinos (SISBOV) no Brasil. 

 
Palavras-chave: Especialistas, Cadeia produtiva, Gestão do agronegócio, 

Certificação. 



PATHWAYS TO FACILITATE THE ADHERENCE OF BOVINE 
TRACEABILITY: AN APPROACH TO THE DELPHI METHODOLOGY 

 
ABSTRACT – After the appearance of outbreaks and diseases related to the 

cattle herd, traceability emerged as a tool to improve the production and export 

process of this food. Brazil, a country that meets the requirements of several 

countries that buy this type of meat, is in the first place in the world export of the 

product, with quality and food safety characteristics through certifications. Over 

the years, the impositions of countries that import this food have increased, 

which has made it difficult for many cattle farmers to join or remain in the 

national traceability system. Therefore, this study aimed to identify alternatives to 

benefit ranchers who already use or intend to implement traceability on their 

rural properties. The Delphi Method was chosen for this study due to the need to 

find paths that can be traced from the consensus among specialists in beef 

production and, thus, favoring producers. The research participants were 

ranchers who have farms qualified to export beef to the European Union, in 

addition to professionals responsible for the certification and traceability of this 

product in the state of Mato Grosso do Sul. The assumption that there is limited 

union and interaction between producers is sustained by the divergence of 

opinion within the group on several issues. The investigation leads to the 

conclusion that there are doubts, discontent, lack of information and little 

knowledge about the advantages, benefits or prerequisites related to the 

Identification and certification system for cattle and buffaloes (SISBOV) in Brazil. 

 
Keywords: Specialists, Production chain, Agribusiness management, 

Certification. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

A qualidade do alimento (Food Safety) que é consumido tem sido debatida 

mundialmente desde 1980, tanto no âmbito governamental como de consumo. 

Dentre os aspectos considerados, destaca-se, evitar a ocorrência de surtos e 

enfermidades, como zoonoses, que podem causar relevantes impactos 

econômicos (BORGES, 2017). Na cadeia produtiva de carne bovina, a 

preocupação está direcionada à qualidade do alimento comercializado para 

consumo em diferentes países (LUUKKANEN et al., 2018). 

A febre aftosa e a encefalopatia espongiforme bovina (BSE) foram doenças 

que acometeram diferentes países e prejudicaram o consumo e a exportação de 

carne bovina. A partir desses episódios, foi elaborada, por meio da ISO 8402, em 

1994, a rastreabilidade bovina com objetivo de garantir o controle e a segurança 

alimentar dos produtos e processos (ROGBERG-MUÑOZ et al., 2014; HOBBS, 

2016). 

A rastreabilidade é definida como a prática de se localizar animais e/ou 

produtos, desde sua origem até o comércio no qual serão vendidos, por 

intermédio de diversas operações fiscalizadas (EUROPEAN COMMISSION, 2002; 

MAPA, 2017a). Os países da União Europeia priorizaram a rastreabilidade para 

compra de bovinos desde os anos 1990, sendo adotada também por outros 

países (EUROPEAN COMMISSION, 2002). 

O Brasil iniciou o processo de rastreabilidade a partir de 1996, com o 

objetivo de atender as imposições dos países europeus para a importação da 

carne bovina. No entanto, somente em 2002, a rastreabilidade foi impulsionada no 

país, por meio do Sistema de Identificação e Certificação de Bovinos e Bubalinos 

(SISBOV). Desde então, o país teve que adotar medidas que modificassem o 

manejo produtivo e as suas legislações, no que se refere à cadeia produtiva da 

carne para o mercado europeu. 

Com as adequações e o aprimoramento dos processos, o país tornou-se o 

quarto maior exportador de carne bovina para a Europa (ABIEC, 2019a) e o maior 

exportador do mundo, com estimativa de exportação de 2.200 milhões de 

toneladas de carne (ANUALPEC, 2019). Os estados brasileiros que mais 
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exportam esse alimento são: Goiás, Mato Grosso, São Paulo e Mato Grosso do 

Sul (ABRAFRIGO, 2018). 

Para desenvolver a rastreabilidade no país, o SISBOV trabalha junto às 

chamadas certificadoras, que são órgãos privados que se cadastram nesse 

sistema para atuar na fiscalização das propriedades rurais junto ao Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). Atualmente, o Brasil possui 10 

certificadoras credenciadas pelo MAPA e responsáveis pelas vistorias nas 

fazendas, tendo como função verificar se todas as regras e as normativas estão 

sendo cumpridas, com a finalidade de habilitar o local para exportar para a União 

Europeia (Apêndice A). 

Embora o SISBOV esteja em vigor desde 2002, ainda existem produtores 

que não atendem às exigências do sistema e/ou não possuem interesse em 

entrar ou permanecer nele (RODRIGUES; NANTES, 2010; LOPES et al., 2012). 

O que fazer então para encorajar, motivar ou dar maior apoio aos pecuaristas no 

âmbito da rastreabilidade bovina? 

A partir desse questionamento, a opinião de pessoas que atuam nesse 

setor se torna uma ferramenta participativa para encontrar caminhos que facilitem 

a entrada ou a permanência dos pecuaristas no sistema de rastreabilidade, tendo, 

por consequência, o beneficiamento de toda a cadeia. Assim sendo, um dos 

métodos que pode ser utilizado em estudos de opiniões de grupos específicos de 

especialistas é o Método Delphi (ROWE; WRIGHT, 1999). 

A metodologia Delphi é empregada com dados qualitativos, utilizados para 

coletar opiniões entre os participantes; e dados quantitativos, para transformar e 

interpretar as informações a partir de estatísticas, visando ao consenso de 

especialistas (GREEN et al., 2002). Esse método é caracterizado pelo anonimato 

de informações, tendo todos os membros a mesma oportunidade de expressar as 

suas ideias de modo individual, o que auxilia na coleta das informações 

(GOODMAN, 1987). 

Diante do contexto exposto, o objetivo geral do presente estudo foi 

identificar possíveis caminhos para beneficiar pecuaristas que já utilizaram, 

utilizam ou têm a intenção de implementar a rastreabilidade em suas 

propriedades. O objetivo específico deste estudo foi à identificação de potenciais 

ajustes e, consequentemente, melhorias do setor exportador de carne bovina 
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brasileira para a Europa, com base na opinião de profissionais que atuam na área 

em questão. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 
 

O desenvolvimento pecuário no Brasil teve início em meados do século XVI 

e, ao longo dos anos, expandiu-se rapidamente, sendo responsável, atualmente, 

por grande parte da venda para mercados externos (SILVA; BOAVENTURA; 

FIORAVANTI, 2012; TEIXEIRA; HESPANHOL, 2014). No país, a região Centro 

Oeste é a principal produtora de bovinos de corte, sendo responsável por 35,4% 

da produção nacional deste rebanho. 

A Figura 1 não mostra a região como destaque já em 1974, mas mostra o 

crescimento do rebanho na região, até se consolidar como maior produtora do 

país. (ABIEC, 2019b). 

 

Figura 1 – Rebanho bovino brasileiro por região. 
 

 

Fonte: ABIEC (2019). 

 
 

Os avanços tecnológicos, melhoramento genético e o aperfeiçoamento nas 

práticas de manejo são os principais responsáveis pelo aumento na produção 

bovina brasileira (EMBRAPA, 2017). Em contrapartida, a quantidade de áreas 

destinadas à pastagem cresceu pouco e até diminuíram em algumas regiões, 

tendo assim maior produção de bovinos com produção de carne de qualidade em 
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menor utilização de área, o que comprova o sucesso da organização de toda a 

cadeia produtiva da carne bovina no Brasil (EMBRAPA, 2017). 

O Centro-Oeste do país é caracterizado por diferentes formações vegetais 

da região (cerrado, florestas tropicais, equatoriais e campos), além do clima 

tropical predominante, com duas estações (inverno e verão) bem definidas 

(EMBRAPA, 2019). O estado de Mato Grosso do Sul (MS), região sul do Centro- 

Oeste, é considerado o quarto maior produtor de bovino do Brasil, com estimativa 

de 22,49 milhões de cabeças de gado produzidas no ano de 2017 (ABIEC, 

2019b). 

Nesse contexto, o Nelore é a raça responsável por 85% do total de bovinos do 

estado, devido as suas características rústicas, de fácil adaptação em climas tropicais. 

Além disso, as raças Nelore e Angus respondem por quase 100% dos cortes nobres do 

estado exportados para os países da União Europeia (MNP, 2019). 

Sendo assim, os pecuaristas que exportam para o mercado europeu têm 

aderido às tecnologias, visando a melhorias no campo. Esse fator elevou a 

produtividade e, consequentemente, aumentou as exportações. As inovações 

tecnológicas no campo aperfeiçoam a gestão das fazendas e auxiliam o produtor 

no controle financeiro da propriedade. Nesse contexto, a rastreabilidade é uma 

ferramenta que garante gerenciamento do local e do mercado externo para os 

produtos rastreados (PINI et al., 2014). 

 
2.1 Rastreabilidade bovina 

 
 

A preocupação em monitorar e melhor controlar a qualidade da carne fez 

com que, em 1969, fosse elaborado na França, por meio do Departamento 

Pecuário, o registro e a identificação de ruminantes pela Lei da Pecuária, com o 

objetivo de prevenir e fiscalizar de forma mais eficiente a sanidade animal 

(GARRIGUES, 2009). No entanto, somente no ano de 1994, surgiu a palavra 

“rastreabilidade”, estabelecida pela normativa ISO 8402 (LIMA; BORNSTEIN; 

CUKIERMAN, 2006). 

A rastreabilidade bovina é definida como a prática de se localizar animais 

e/ou produtos, desde sua origem até o comércio no qual serão vendidos, por 

intermédio de diversas operações fiscalizadas (PARLAMENTO EUROPEU, 2000). 
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Essa ferramenta é utilizada para a inspeção e a certificação de produtos 

alimentícios, transformada ao longo do tempo em um elemento essencial do 

Sistema de Gerenciamento e Segurança Alimentar (SGSA) e do Sistema de 

Gerenciamento de Qualidade (SGQ), garantindo, assim, a segurança alimentar 

(EL SHEIKHA; XU, 2017). 

A identificação pode ser realizada por meio de marcações no corpo no 

animal, como tatuagens, brincos de Radio Frequency Identification (RFID), 

impressão digital da retina ou introdução de microchips no bolus intra-ruminal do 

animal (ROGBERG-MUÑOZ et al., 2014). Esses métodos contribuem para o 

processo de identificação, aumentando a confiança do consumidor, uma vez que 

ele tem a facilidade de acessar e receber informações de diversos produtos, 

reduzindo riscos de surtos e fraudes (WANG; YUE; ZHOU, 2017). 

O custo de implementação e utilização da rastreabilidade é visto como 

entrave para que se tenha maior número de fazendas rastreadas. Um estudo 

realizado na Irlanda mostrou que os produtores irlandeses que possuem os 

maiores rebanhos do país optam por não aderir a esta ferramenta devido ao seu 

custo de implantação que segundo eles é muito elevado (SHANAHAN et al., 

2009). 

Na Austrália, foi desenvolvido um estudo com sistemas de garantia de 

qualidade, realizado com produtores de grãos, revelando que mesmo 

reconhecendo os benefícios da rastreabilidade, 40% dos entrevistados disseram 

não aderir a esta ferramenta em sua propriedade. Os principais motivos relatados 

incluíam baixa bonificação, excessiva burocracia, altos custos para a implantação 

e facilidade de vender grãos sem a utilização de um sistema de garantia de 

qualidade (LIU; BATT, 2011). 

Na Índia, uma pesquisa sobre Sistemas de Identificação por Rádio 

Frequência (RFID), utilizado para rastrear animais em pequenas propriedades 

leiteiras, mostrou em seus resultados que a adaptação da população foi positiva 

para esse sistema, havendo também uma redução de atividades fraudulentas. 

Todavia, um dos entraves verificados foi o alto custo para a aquisição por parte de 

pequenos produtores de bovinos (SAMAD; MURDESHWAR; HAMEED, 2010). 

Nessa perspectiva, a falta de recursos e incentivos para investir em 

rastreabilidade causaram prejuízos mundiais, em razão de surtos e adulterações 
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na cadeia de alimentos e processados, confirmando o fato de que sistemas de 

rastreabilidade ineficientes podem causar danos graves para diversos setores de 

um país (ALLATA; VALERO; BENHADJA, 2017). Entretanto, quando se possui 

um programa eficaz, tem-se, por consequência, o beneficiamento a todos os 

setores envolvidos (AUNG; CHANG, 2014; STRANIERI; CAVALIERE; 

BANTERLE, 2017). 

O Uruguai adotou a obrigatoriedade da rastreabilidade desde 2006 para 

todo o rebanho do país, utilizando a identificação individual. A partir dessa 

exigência, o governo optou por fazer a compra de brincos e dispositivos 

eletrônicos para os animais, estimulando, assim, o pecuarista a aderir a esse 

programa. Essa ação subsidiada pelo governo, dentre outras estratégias, elevou a 

venda de carne bovina, sendo considerado um modelo para os demais países da 

América Latina, interessados em adquirir o processo de rastreabilidade, devido à 

confiabilidade do sistema, transmitida aos mercados internacionais e ao 

consumidor (TORO, 2009). 

Analisando os estudos apresentados, verificou-se que as maiores 

dificuldades encontradas pelos produtores de gado para adoção do sistema de 

rastreabilidade são: custos para implementação (SAMAD; MURDESHWAR; 

HAMEED, 2010), dificuldade operacional (ALLATA; VALERO; BENHADJA, 2017), 

baixa bonificação (LIU; BATT, 2011) e falta de incentivo do governo (TORO, 

2009). Tais entraves são vistos como fatores primordiais para o desenvolvimento 

da presente pesquisa sobre rastreabilidade bovina no Brasil. 

 
2.2 Rastreabilidade bovina no Brasil e suas legislações 

 
 

A identificação de bovinos e bubalinos no Brasil se iniciou no ano de 1939, 

com a criação do Decreto-Lei n.º 1.176, de 29 de março de 1939, que foi 

concebido com objetivo de determinar pré-requisitos para a marcação de fogo nos 

animais. O descumprimento dessa lei por parte do produtor geraria uma multa de 

20$000 (vinte mil réis) ou R$ 2.460 nos dias atuais por animal (MAPA, 1939). 

Em 1965, por meio da Lei n.º 4.714, de 29 de junho de 1965, foi 

determinada a cobrança de multa de 5%, referente ao maior salário mínimo do 

país na época (aproximadamente R$ 8.000 nos dias atuais por animal), para os 
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estabelecimentos que abatessem bovinos em desacordo com a marcação a fogo, 

exigida pela legislação nacional (MAPA, 1965). 

Embora existisse alguma legislação, a rastreabilidade no Brasil começou a 

ser impulsionada a partir de 1996, em decorrência das exigências da União 

Europeia para compra de carne brasileira. Essa imposição da Secretaria de 

Agricultura e Abastecimento estava relacionada a surtos e enfermidades, como a 

Encefalopatia Espongiforme Bovina (SAA, 1996). 

Por sua vez, em 2002, a comissão responsável pela criação de leis para 

esse setor desenvolveu o Serviço de Rastreabilidade da Cadeia Produtiva de 

Bovinos e Bubalinos (SISBOV), com a Instrução Normativa (IN) n.º 01, de 10 de 

janeiro de 2002. Essa normativa objetivou estruturar todas as etapas da cadeia 

produtiva de bovino de corte, por meio do monitoramento de origem, produção, 

produtividade e estado sanitário do animal. O monitoramento poderia ser feito 

com marcações permanentes no corpo do animal, por dispositivos internos e 

brincos, sendo obrigatória a adoção do sistema para todos os criadores de 

bovinos e bubalinos (MAPA, 2002). 

Em 2006, foi elaborada a IN n.º 17, de 13 de julho de 2006, a qual 

estabelecia a adesão voluntária ao sistema para os pecuaristas, e que aqueles 

que aderissem ao programa de rastreabilidade ficariam sujeitos às exigências do 

programa. A identificação dos animais poderia ser realizada com o uso de brinco 

auricular em uma orelha e um botão na outra; apenas brinco auricular e marcação 

a ferro quente em uma das pernas traseiras; ou com aplicação de dois elementos 

em uma mesma orelha (MAPA, 2006). 

Aos bovinos ou búfalos registrados em associações de raça seria facultada 

a utilização do número de registro genealógico marcado a ferro quente ou 

tatuado; já dispositivos eletrônicos para a identificação individual também 

poderiam ser empregados, desde que não alterassem o padrão definido para o 

elemento, sendo estes invioláveis (MAPA, 2006). 

No ano de 2009 o MAPA sancionou a Lei n.º 12.097, de 24 de novembro, a 

qual permitiu a substituição da identificação a fogo ou tatuagens permanentes nos 

animais por dispositivos eletrônicos (MAPA, 2009). Diante disso, foi criado o 

Decreto n.º 7623, 22 de novembro de 2011, estabelecendo que as marcações 

permanentes nos animais devessem conter a identificação da propriedade. Outra 
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modificação instituída nesse decreto é que todos os animais identificados com 

marcas permanentes deveriam ter seus dados registrados em meio eletrônico, 

pelo Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA). 

Ademais, a Lei n.º 12.097, de 24 de novembro de 2009, estabeleceu que 

os protocolos de gestão e adesão voluntárias passariam a ser responsabilidade 

da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) e seria obrigatória a 

realização de auditorias por fiscal do MAPA, sendo desvinculado do programa de 

adesão voluntária o proprietário que não cumprisse corretamente essa normativa 

(MAPA, 2011). 

Nesse prisma, foi elaborada a Normativa n.° 06, de 20 de março de 2014, 

para esclarecimentos, instruções básicas e exigências mínimas dos protocolos do 

sistema de rastreabilidade no Brasil para pecuaristas que aderiram 

voluntariamente ao sistema (MAPA, 2014). 

No início do ano de 2018, foi sancionado o Decreto n.º 5, de 8 janeiro de 

2018, o qual normatizou o Banco Central de Dados como responsável pelo 

controle, fornecimento e distribuição dos dispositivos eletrônicos para os órgãos 

públicos ou privados em todo território nacional. Esse banco de dados seria 

gerenciado pela Secretaria de Defesa Agropecuária (SDA), sendo a distribuição e 

o controle dos brincos realizados por meio da Plataforma de Gestão e Controle 

(PGC) (MAPA, 2018a). 

No mesmo ano, outra normativa foi instituída sob o n.º 51, de 1 de outubro 

de 2018, na qual consta que a CNA tem a responsabilidade de gerenciar os 

protocolos de gestão e operacionalização de fazendas de cria, sendo estas antes 

fiscalizadas pelo MAPA, com a consequente redução da burocracia do sistema de 

rastreabilidade no Brasil. Além disso, a normativa afirma que não seriam 

necessárias auditorias do MAPA, tornando a certificadora responsável por 

inspecionar e certificar se as propriedades estão de acordo com suas exigências 

para poderem exportar para a União Europeia (MAPA, 2018b). 

Atualmente, o Brasil possui uma legislação rigorosa, que objetiva atender 

às exigências dos mercados externos. Entretanto, o país ainda possui limitações 

para exportar carne bovina rastreada, e esse fator está relacionado à dificuldade 

do setor em se adaptar às exigências de alguns dos países compradores de seus 

produtos, como a China (KNOLL et al., 2017). Não obstante, mesmo com uma 
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legislação rigorosa, a China foi considerada, em 2019, o maior importador de 

carne bovina brasileira, adquirindo 26,7% do total exportado, tendo suas 

necessidades atendidas pelo mercado bovino nacional (ABIEC, 2019c). 

 
2.3 Método Delphi 

 
 

O Método Delphi foi criado após o término da Segunda Guerra Mundial, no 

início da década de 1950, como medida de defesa dos Estados Unidos e foi 

denominado “Projeto Delphi”. Ele foi desenvolvido para analisar a guerra de 

continentes e verificar os impactos futuros que a tecnologia causaria no confronto, 

obtendo reconhecimento frente às limitações de metodologias tradicionais de 

prognósticos e abrangendo abordagens teóricas, modelos quantitativos e 

exploração de tendência (HELMER, 1967). 

No decorrer dos anos, o método passou a ser utilizado como ferramenta de 

previsão em situações em que há a necessidade de análises objetivas 

(LANDETA; BARRUTIA, 2011). Suas características são: anonimato de 

informações; interação de respostas entre os participantes; feedback de respostas 

aos especialistas; e análise estatística, permitindo, assim, um resultado 

quantitativo dos dados (CAMARA et al., 2019). 

A metodologia Delphi é realizada a partir de rodadas de perguntas, 

podendo ser aplicada por meio de questionário, de modo presencial em grupo ou 

individual, tendo como participantes “especialistas” (DUFFIELD, 1993). 

 
2.3.1 Especialista 

 
 

É comum que a amostragem obtida com o uso do Método Delphi não seja 

caracterizada por um sorteio aleatório de entrevistados, e sim por uma seleção de 

especialistas no assunto relacionado com a questão de pesquisa (KEENEY; 

HASSON; MCKENNA, 2001; ROWE; WRIGHT, 1999). 

O especialista pode transmitir conteúdos importantes para nortear a 

pesquisa ou servir como fonte de opinião. Muitas vezes, de maneira oportuna, 

painéis de especialistas podem ser compostos por participantes que possuem 
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diferentes níveis de conhecimento, escolaridade e vivência em determinado 

assunto (BAKER; LOVELL; HARRIS, 2006; MEAD; MOSELEY, 2013). 

 
2.3.2 Rodadas de perguntas 

 
O Método Delphi é caracterizado por ser realizado a partir de rodadas de 

perguntas, tendo também como característica o anonimato de informações 

repassadas entre os entrevistados. A tônica dada em muitas pesquisas é a 

identificação de consenso entre os participantes das entrevistas ao longo das 

rodadas (CAMARA et al., 2019). 

 
1ª Rodada 

 
 

Dentre algumas variações que existem no uso da metodologia Delphi, sua 

execução pode ser iniciada com um conjunto de perguntas abertas, induzindo os 

especialistas a responderem com maior liberdade. Essa rodada geralmente é feita 

para estimular os participantes a criar ideias. No entanto, deve-se ter habilidade e 

objetividade para saber limitar e coletar respostas que estejam diretamente 

relacionadas com a questão de pesquisa (DUFFIELD, 1993). Nessa etapa, 

costuma-se utilizar abordagens qualitativas diversas na avaliação das respostas 

dos participantes ou realizar análise de conteúdo (TREVELYAN; ROBINSON, 

2015). 

 
2ª Rodada 

 
 

Na segunda rodada, os especialistas são convidados a fazer uma 

reavaliação das respostas dadas na rodada anterior, incluindo sua opinião e de 

todos os outros participantes (FAUCONNIER et al., 2018). Os resultados dessa 

etapa podem ser qualitativos, se é realizado com perguntas abertas, ou 

quantitativos, quando utilizam afirmativas ou perguntas em Escala Likert 

(TREVELYAN; ROBINSON, 2015). 

Vale ressaltar que a Escala Likert é empregada para obter respostas por 

meio de pontuações. Ela foi criada em 1938 por Fisher e, posteriormente, 
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aperfeiçoada por Snell em 1964, com a utilização de scores numéricos, levando 

em consideração premissas a partir de escalas ordinais. Essa ferramenta 

estatística é aplicada para medir atitudes e opiniões dos participantes (FISHER, 

1938; SNELL, 1964; WU, 2007). 

 
Rodadas subsequentes 

 
 

As rodadas subsequentes costumam ser utilizadas com o objetivo de 

encontrar consenso entre todos os especialistas (WALKER; SELFE, 2014). Esse 

entendimento pode ser empregado como um indicador ou um fato, permitindo 

maior racionalidade acerca de conclusões que são obtidas junto ao grupo de 

pesquisa, o que é oportuno no âmbito científico, em normativas, entre outros 

(CLARKE; EVENSEN, 2019). 

Na pesquisa, são analisados consensos e não consensos entre os 

especialistas, uma vez que o primeiro significa respostas iguais e o segundo, 

respostas diferentes, no exercício de identificar padrões de entendimento entre 

especialistas (GIANNINI; IRVINE; SHU, 2019). 

 
2.3.3 Utilização do Método Delphi 

 
 

O Método Delphi é utilizado em grande escala desde 1975 na área da 

educação, negócio e assistência médica (GUPTA; CLARKE, 1996; FLOSTRAND; 

PITT; BRIDSON, 2020). No entanto, poucos trabalhos foram encontrados para 

pecuaristas (MORE et al., 2010; BRIOUDES et al., 2015; CAMARA et al., 2019; 

MUNYANEZA et al., 2019), porém há um interesse crescente nos últimos anos 

por esta linha de pesquisa. 

As abordagens mais utilizadas estão relacionadas a problemas complexos 

por meio do emprego de especialistas, com o intuito de estabelecer compreensão 

e interpretação de informações em diversas áreas (HORRILLO et al., 2016; LOË; 

MURRAY; SIMPSON, 2015). Dentre elas, pesquisas de sistemas cadastrais 

computadorizados, (KRIGSHOLM et al., 2017), área da saúde, com foco em 

melhorias em hospitais (FLOSTRAND; PITT; BRIDSON, 2020), utilização do 

Delphi em pesquisas agrícolas de modo geral (RIKKONENA; TAPIO; 
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RINTAMÄKI, 2019; ESCRIBANO; CARO; MESIAS, 2018; ILIC, et al., 2017), entre 

outros. 

 
 

3. MATERIAL EMÉTODOS 

 
3.1 Local de estudo 

 
 

O trabalho foi realizado em Mato Grosso do Sul (MS), na região Centro- 

Oeste do Brasil. O estado compreende uma área de 357. 045,532 km², com 

população aproximada de 2.619.657 habitantes, sendo composto por 16.245 

propriedades rurais que se dedicam ao cultivo de soja e milho e 54.331 com 

criação de bovinos. No MS, há um total de 5.072.152 milhões de 

estabelecimentos agropecuários, com 15.036.978 pessoas ocupando esses 

locais. As áreas utilizadas estão divididas do seguinte modo: 63.366.059 ha-1, 

voltadas para a plantação de lavouras, 101.627.798 para o plantio de soja, 

158.622.704,02 para a produção de pastagens e 26.636.769,00 destinadas a 

outras produções (IBGE, 2017a) (figura 2). 

 

Figura 2 - Ocupações de áreas do estado do MS. 
 

 

Fonte: Mapbiomas (2017), adaptado pelo autores. 
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3.2 Critério de seleção 

 
 

O critério para a escolha dos especialistas foi determinado pela seleção de 

pecuaristas aptos a exportar carne bovina para a União Europeia, conforme a lista 

disponível no site do MAPA1 três empresas certificadoras do MS credenciadas 

pelo MAPA e um auditor (Certificadoras e Auditor – CA) responsável pelas 

auditorias nas fazendas do estado, foram convidados a participar. Em relação aos 

especialistas pecuaristas, foram aceitos somente o gerente, responsável técnico 

ou dono da fazenda. 

 
3.3 Coleta e análise de dados 

 
 

A coleta de dados ocorreu no período de sete meses, entre maio e outubro 

de 2019. Inicialmente, foi acessado o site do MAPA para obter a lista das 

fazendas no MS aptas a exportar carne bovina para a União Europeia. Foram 

encontradas 253 propriedades. Posteriormente, elaborou-se uma planilha no 

Microsoft Excel contendo o nome destas e de seus proprietários e o CNPJ das 

fazendas, com números crescentes de 1 a 253. 

Assim sendo, para conseguir entrevistas com os responsáveis pelas 

fazendas, utilizou-se a plataforma Google e a rede decontatos de profissionais da 

área para buscar os telefones. Com a pesquisa, das 253 propriedades listadas, 98 

telefones foram encontrados. Mais tarde, esses números serviriam para a escolha 

dos pecuaristas que iriam participar do projeto a partir de uma seleção que se deu 

de forma aleatória, em que a técnica empregada foi à amostragem casual 

simples. Aqui, todos os participantes têm a mesma chance de serem sorteados e 

toda amostra tem a mesma possibilidade de acontecer. 

Para a amostra inicial, foram decididos, por conveniência, que seriam 

convidados 30 dos 98 contatos obtidos. O procedimento para realizar a seleção 

ocorreu do seguinte modo: foi utilizada a numeração crescente de 1 a 98 para 

ordenar as fazendas com os respectivos contatos telefônicos. Posteriormente, foi 

 
 

1 Disponível em: http://www.agricultura.gov.br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/rastreabilidade- 

animal. Acesso em: 15 dez. 2019. 

http://www.agricultura.gov.br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/rastreabilidade-


26 
 

 
 
 

feito o sorteio, por intermédio de uma ferramenta de manipulação de números 

chamada Invertexto2, dentre os 98 disponíveis até totalizar as 30 primeiras 

fazendas (amostra inicial). Em seguida, fez-se o convite por meio de ligações e 

mensagens do aplicativo Whatsapp3. Dessa forma, conseguiu-se o aceite de 16 

responsáveis pelas fazendas, sendo então necessária uma nova seleção para 

alcançar a amostra total desejada, que correspondia a n=30. 

Para a segunda seleção aleatória, foram sorteados 30 novos contatos de 

propriedades para que fossem retirados os 14 primeiros participantes, os quais 

completariam a amostra definida previamente. No entanto, apenas nove contatos 

se dispuseram a participar, atingindo 25 respondentes. 

No intuito de completar a amostra total foi realizada a terceira seleção 

aleatória com novos 30 contatos; destes, seis aceitaram o convite, perfazendo 

uma amostra final de 31 fazendas. 

 
3.4 Rodadas de perguntas 

 

 
Para iniciar as rodada de perguntas, foi proposto ao participante escolher 

qual meio de comunicação seria adequado para que ele respondesse às 

questões: a) aplicativo Whatsapp; b) ligação gravada por intermédio de um 

aplicativo de gravação de smartphone; ou c) questionário da plataforma Google 

Forms. Quando o envio das perguntas era realizado via plataforma Google Forms. 

 
1ª Rodada de perguntas 

 
 

A primeira rodada foi caracterizada pelo envio de 17 perguntas abertas 

tendo como objetivos: analisar o nível de conhecimento dos respondentes sobre o 

tema de rastreabilidade, além de coletar informações, estratégias ou argumentos 

importantes para desenvolvimento de novas temáticas de interesse, sendo 

utilizado como recurso informativo para identificar gargalos ou tópicos relevantes 

nas respostas (Apêndice C). 

 

 
2 Disponível em: https ://www.invertexto.com/numeros-aleatorios. Acesso em: 15 dez. 2019. 
3 Disponível em: https://www.whatsapp.com/. Acesso em: 15 dez. 2019. 

http://www.invertexto.com/numeros-aleatorios
http://www.whatsapp.com/
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Nessa etapa, os argumentos de cada respondente foram sistematizados de 

maneira que foi possível criar uma série de afirmativas para serem submetidas e 

apreciadas pelos entrevistados posteriormente. Isso foi realizado para permitir a 

coleta de percentuais de concordância acerca das afirmativas em rodada 

subsequente. 

O método aplicado para criar afirmativas a partir de conteúdo textual 

redigido pelos entrevistados nas perguntas abertas da primeira rodada seguiu um 

procedimento manual de recorte (BARDIN, 2004). Esse recurso é muito utilizado 

em pesquisas sociais de Psicologia e Jornalismo, e tem sido incorporado em 

estudos em ciência animal e agronegócios (BARDIN, 2004; SOLANO et al., 2011; 

GORDO et al., 2013; SILVA et al., 2013; SILVA et al., 2019). Mais 

especificamente, foram executadas as etapas de transcrição e criação de um 

corpus, leitura superficial, profunda e divisão do corpus em Unidades de Contexto 

Elementar (UCE) (BARDIN et al., 2004). 

Mediante avaliação da equipe de pesquisa, foi realizado um ajuste de 

UCEs seletas para garantir a adequação de pontuação e de concordância verbal. 

“Essas UCEs serviram para compor a lista de 18 afirmativas, eleitas para serem 

utilizadas nas etapas subsequentes da pesquisa” (BARDIN et al., 2004, p. 89). 

A partir da avaliação do conteúdo textual da primeira pergunta do 

questionário 1 enviado as fazendas e respondidas pelos participantes, foi possível 

validar o status de especialista. Nesse quesito, todos os entrevistados 

(pecuaristas, responsáveis pela certificação e rastreabilidade no estado) que 

receberam a mesma relação de afirmativas foram mantidos no estudo, sendo 

convidados a participar da segunda rodada. Isso foi realizado mediante dinâmica 

de grupo com uma equipe de profissionais atuantes em ciência animal e 

agronegócios. 

O prazo de envio e recebimento dos questionários da primeira rodada foi 

de 21 dias. Após este período verificou-se que dos 31 pecuaristas que aceitaram 

o convite para participar, apenas 27 responderam o questionário no período 

estipulado, sendo estes então convidados para as rodadas subsequentes. As 3 

certificadoras e o auditor do MAPA responderam dentro do prazo previsto, assim 

também, foram estes convidados a participar da próxima rodada. 
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2ª Rodada de perguntas 

 
 

Na segunda rodada, foram utilizadas quatro questões abertas (x5, x17, 

x19, x22) e 18 afirmativas fechadas em Escala Likert com pontuação variada 

entre 1 a 5, em que: 1 - Discordo totalmente, 2 - Discordo parcialmente, 3 - 

Neutro, 4 - Concordo Parcialmente e 5 - Concordo totalmente (Apêndice D). As 

perguntas e respostas foram às mesmas enviadas para os profissionais 

responsáveis pelas fazendas e para os responsáveis pela certificação e 

rastreabilidade. 

As quatro perguntas abertas desenvolvidas nessa etapa tiveram o objetivo 

de coletar informações detalhadas para facilitar a identificação de possíveis 

ajustes/caminhos para beneficiar os pecuaristas. Já as afirmativas em Escala 

Likert foram utilizadas para saber o grau de importância que as questões 

representavam para o conjunto de especialistas, havendo sido formuladas a partir 

da sistematização das respostas de cada entrevistado na fase anterior. 

Neste trabalho, foi considerado consenso quando uma afirmativa 

apresentasse 70% ou mais de concordância nas pontuações dos especialistas 

(NAUGHTON, 2017; VOGEL, 2019). Por exemplo: se uma afirmativa tivesse 70% 

ou mais de pontuação em “discordo” ou “discordo totalmente”, consideraríamos 

que havia consenso entre os especialistas naquela afirmativa. Do mesmo modo, 

se em uma afirmativa houvesse 70% ou mais de pontuação em “concordo” ou 

“concordo totalmente” seria também compreendido como consenso. 

O prazo de envio e recebimento dos questionários na segunda rodada foi 

de 30 dias. Após este período dos 27 questionários enviados, obteve-se resposta 

de 17 pecuaristas, 2 certificadoras e 1 auditor. 

 
Revalidação 

 
 

Após a segunda rodada, fez-se uma revalidação dos questionários 

enviados aos pecuaristas nesta etapa. Cada pecuarista era identificado por uma 

letra individual, sugerindo-se então que os mesmos verificassem suas pontuações 

e a dos demais pecuaristas que pontuaram na segunda rodada, e assim mudasse 

sua opinião caso achasse necessário, não sendo obrigatório modificar suas notas 
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(Apêndice D). O prazo para analisar e repontuar suas afirmativas foram de 30 

dias. Após este período, dos 17 questionários enviados, apenas 5 foram 

revalidados. 

Para analisar e interpretar os dados após revalidação foi utilizado testes 

estatísticos (Wilcoxon rank test e 2-sample standard deviation test a 5% de 

significância) com objetivo de verificar a significância das respostas de 

pecuaristas antes e após a etapa de revalidação (Apêndice D). 

Destarte, a diferença das respostas da etapa anterior e daquelas obtidas 

após a revalidação foi comparada com uso de duas abordagens complementares. 

Primeiro, o Wilcoxon signed rank test para testar diferenças entre medianas a 5% 

de significância. Em seguida, um teste de diferenças entre o desvio padrão das 

respostas antes e após a revalidação feita com os pecuaristas, com o uso do 2- 

sample standard deviation test a 5% de significância. Essas duas abordagens 

analíticas foram realizadas com valores de intervalo interquartil (IIQ), conseguidas 

a partir de diagramas de caixa elaborados com respostas advindas das 18 

afirmativas. 

Nesse contexto, cabe ressaltar que o IIQ é um indicador de dispersão, 

utilizado de diferentes maneiras em estudos que avaliam consenso e interesses 

pessoais (ROTGANS, 2015; HENCHION et al., 2016; CAMARA et al., 2019). 

Aplicando os valores de IIQ, foram realizados histogramas e diagramas de caixa 

para apreciação da distribuição desses valores antes e após a revalidação. Esses 

procedimentos foram realizados calculando-se a diferença entre pontuações 

antes e após a revalidação, seguido do teste estatístico. Em ambos os testes 

estatísticos, a hipótese alternativa é relacionada com diferenças de mediana ou 

desvio padrão em afirmativas iguais, respondidas no questionário em etapas 

diferentes da pesquisa, ou diferença de distribuição de IIQ entre essas duas fases 

(pré e pós-revalidação). 

 
3.5 Análise estatística 

 
 

As análises estatísticas realizadas neste estudo utilizaram o software 

estatístico Statistical Analysis System (SAS), versão 9.0 e o Minitab. O roteiro de 

análise (script) empregado para a construção dos gráficos no SAS foi obtido no 
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site oficial4, com o intuito de encontrar consensos e divergências de opiniões por 

meio de gráficos e estatística descritiva. Foram aplicados dois critérios para 

investigação dos resultados, sendo: 1) o uso do critério de 70% para análise dos 

gráficos utilizando a escala likert; e 2) testes estatísticos com dados de mediana, 

desvio padrão e intervalo interquartílico (IIQ). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

4 Disponível em: https://support.sas.com/documentation/onlinedoc/91pdf/sasdoc_91/stat_ug_7313. 
pdf. Acesso em: 15 dez. 2019. 
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4. RESULTADOS 

 

4.1 Análise dos dados utilizando 70% de consenso 

 

Figura 3 - Análise de consenso e não consenso entre pecuaristas (%) para cada 

afirmativa. 

 
 
 

 
**Afirmativas 11 e 12 foram desenvolvidas para serem pontuadas como “estaria disposto a pagar 
mais” ou “não estaria disposto a pagar mais” 
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Na Figura 3 são demonstrados percentuais (%) de concordância e 

discordância de pecuaristas, que variaram de acordo com as afirmativas utilizadas 

na pesquisa. Os resultados de concordância e consenso entre pecuaristas foram 

seis: quanto à afirmativa que cita que a rastreabilidade tem ajudado na gestão do 

rebanho (x2) e no aumento de renda (x9); ao relatar que são fornecedores de 

carne, mas não se sentem parte da cadeia que exporta esse alimento para a 

União Europeia (x1); quando questionados se um aplicativo de celular seria um 

caminho para reduzir problemas de brincagem nos animais da fazenda no dia da 

vistoria (x16); ao serem perguntados se exportar esse produto para a União 

Europeia eleva a autoestima do pecuarista sul-mato-grossense (x18); e também 

concordaram com a afirmativa de que se um único animal estiver sem brinco na 

data da vistoria, todo o rebanho fica comprometido, o que causa incertezas ao 

produtor quanto à rastreabilidade (x4). 

Os resultados com situações de discordância e consenso entre pecuaristas 

referem-se às afirmativas (x11) e (x12), como mostra a tabela 1. Nas duas 

afirmativas foi observado que os produtores não têm disposição para pagar uma 

certificadora (82,35%) empresa especializada ou profissional autônomo (88,23%) 

para acompanhar o processo operacional na fazenda (figura 3), sendo esse tema 

um consenso geral. 

Por sua vez, os resultados com situações de divergência de opinião entre 

pecuaristas representaram mais da metade, totalizando 10 afirmativas (figura 3). 

Assim, não existiu consenso sobre as estratégias de aproximar o produtor rural 

brasileiro de mercados e consumidores europeus, com vistas ao maior 

reconhecimento dos pecuaristas (x6). Os produtores de gado não apresentaram 

consenso na afirmativa que cita as taxas cobradas pelas certificadoras como 

sendo justas para com o serviço prestado (x13). Também houve divergência com 

relação ao número de auditorias e visitas realizadas pelas certificadoras e a 

elevação considerável nos custos de produção (x10). 

Do mesmo modo, ocorreu discorde opinião entre produtores sul-mato- 

grossenses relativa às suas vontades, havendo discrepâncias nas afirmativas 

sobre a gestão do rebanho exigida pelo MAPA, com foco no mercado europeu 

(x15). Essa divergência também foi observada referente ao fato de a 

rastreabilidade gerar pouca renda extra, dando bastante trabalho e, portant o, 



33 
 

 
 
 

pouca compensação financeira para o pecuarista (x7). Houve dissenso quanto ao 

custo-benefício da rastreabilidade (x14), e, entre produtores de bovinos, sobre a 

rastreabilidade requerer o uso de programas computacionais (softwares) (x21) e 

internet de alta qualidade na fazenda (x8). 

Os pecuaristas divergiram, ainda, sobre contratar uma empresa para 

realizar o serviço de rastreabilidade no âmbito da fazenda (colocação de brincos, 

documentação, monitoramento dos brincos), com o objetivo de redução de 

dificuldades com mão de obra (x20). Houve desacordo sobre a predileção em 

vender para um mercado que garante a compra sem premiação, por ser mais fácil 

do que praticar a rastreabilidade, com remuneração de R$2,00/arroba (x3) (figura 

3). 
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Figura 4. Análise de consenso e não consenso entre certificadoras e auditor (%) 

para cada afirmativa. 

 
 

 
** Afirmativas 11 e 12 foram desenvolvidas para serem pontuadas como “estaria disposto a pagar 
mais” ou “não estaria disposto a pagar mais”. 
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Os resultados com situações de concordância e consenso entre 

certificadoras e auditor (CA) foram cinco (tabela 1). As CA concordam que estar 

apto a exportar para a União Europeia traz satisfação e eleva a autoestima do 

pecuarista sul-mato-grossense (x18) (figura 4). Também admitem que a 

rastreabilidade tem ajudado o produtor na organização e gestão do rebanho (x2) e 

no aumento da renda (x9). Além disso, consideram que uma empresa contratada 

para desenvolver e manter a rastreabilidade na fazenda (colocação de brincos, 

documentação, monitoramento dos brincos) é uma alternativa para reduzir 

dificuldades relacionadas à mão de obra (x20), e, por fim, coincidem que a taxa 

cobrada pelas certificadoras é justa frente ao serviço prestado ao pecuarista 

(x13). Em todas as afirmativas acima, houve concordância e consenso entre 

certificadoras e auditor (figura 4). 

Já os resultados com situações de discordância e consenso entre 

certificadoras e auditor foram seis (tabela 1). As CA divergem que programas 

computacionais (x21) e internet de boa qualidade (x8) representam dificuldades 

para praticar rastreabilidade na fazenda (figura 4); dissentem que se em um único 

animal estiver faltando o brinco no dia da vistoria, todo o rebanho fica penalizado 

(x4); há discrepância que o número de vistorias aumente os custos para o 

pecuarista (x10); existe desacordo com a afirmação que cita que o produtor é um 

fornecedor de carne, mas não se sente como parte da cadeia que exporta para a 

Europa (x1); e discordam e têm consenso ao afirmar que o pecuarista estaria 

disposto a vender para um mercado que garante compra, mas não paga 

bonificação (x3). Em todas as afirmativas acima, houve discordância com 

consenso por parte dos CA (figura 4). 

Por seu turno, os resultados com situações de divergência de opinião entre 

certificadoras e auditor (CA) foram sete (tabela 1). A divergência de opiniões foi 

observada quanto à disposição do pecuarista em pagar para uma certificadora se 

tornar responsável pela compra, implantação e acompanhamento de numeração 

dos brincos na fazenda (x11), ou em relação à propensão do produtor pagar para 

que uma empresa ou profissional autônomo realize essas atividades (x12). 

Ademais, houve divergência acerca de um aplicativo de celular que poderia 

conectar pecuaristas com certificadoras, solucionando problemas relacionados 

aos brincos, entre outros (x16). Ocorreram desacordos sobre como aproximar 
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mais o produtor brasileiro dos mercados e consumidores europeus, fortalecendo 

um elo para maior identificação e reconhecimento (x6). Discordaram, também, 

acerca da gestão do rebanho que é exigida pelo MAPA com foco no mercado 

europeu e a vontade do pecuarista do MS (x15). Constatou-se discrepância sobre 

o custo-benefício da rastreabilidade (x14) e sobre a compensação financeira 

(renda extra) que a rastreabilidade oferece frente ao grande trabalho que é 

demandado (x7). Em todas as questões acima, houve divergência de opinião por 

parte das CA (figura 4). 

Além disso, nas afirmativas de escala “sim” ou “não” (x11 e x12), sobre a 

disposição de pecuaristas em pagar para uma certificadora ou para um 

profissional autônomo ficar responsável pela compra, implantação e 

acompanhamento da numeração dos brincos na fazenda, houve divergência de 

opinião entre as CA (figura 4). 

As situações de concordância e consenso similar intergrupo, ou seja, entre 

grupos, sendo eles Pecuaristas (PEC) x Certificadoras e Auditor (CA), os 

resultados foram descritos conforme a tabela 1. 

 

Tabela 1 - Situações de concordância, discordância, consenso ou divergência de 

opinião intra e intergrupos (pecuaristas (PEC) e certificadoras e auditor (CA)). 

 

OPINIÃO AFIRMATIVA (S) 

Intragrupo  

Concordância e consenso entre PEC 2, 18, 16, 4, 9, 1 

Concordância e consenso entre CA 18, 2, 20, 9, 13 

Discordância e consenso entre PEC 11, 12 

Discordância e consenso entre CA 8, 4, 3, 21, 10, 1 

Divergência de opinião entre PEC 6, 13, 10, 15, 7, 14, 21, 20, 

8, 3 

Divergência de opinião entre CA 11, 12, 16, 6, 15, 14, 7 

 Intergrupo  
 

Concordância e consenso entre PEC + CA 2, 18, 9 

Discordância e consenso entre PEC + CA - 
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Divergência de opinião entre PEC + CA 6, 15, 14, 7 

 Maiores contrastes entre grupos  

Concordância e consenso entre PEC, com 

discordância e consenso entre CA 

4, 1 

Concordância e consenso entre PEC, com 

divergência entre CA 

16 

Divergência de opinião entre PEC, com 

concordância e consenso entre CA 

13 

Discordância e consenso entre PEC, com 

divergência entre CA 

11, 12 

Divergência entre PEC, com discordância e 

consenso entre CA 

8, 10, 21 

(Intragrupo = dentro de um grupo; Intergrupos = entre grupos.) 

 
 
 

Tanto os PEC como as CA concordam que a rastreabilidade tem ajudado o 

produtor de gado na organização e gestão do rebanho (x2), no aumento de renda 

(x9) e na satisfação e elevação da autoestima do pecuarista sul-mato-grossense 

por estar apto a exportar (x18). 

Sendo assim, os resultados com situações de divergência de opinião entre 

PEC e CA foram quatro (tabela 1). Tanto o grupo formado por produtores como a 

equipe de certificadoras e auditor apresentaram discrepâncias de opinião nos 

assuntos relacionados aos esforços em prol da rastreabilidade, com o objetivo de 

aproximar mais o pecuarista brasileiro dos mercados e consumidores europeus, 

criando um elo de identificação e reconhecimento (x6). A divergência nos dois 

grupos também foi verificada no assunto referente à vontade do pecuarista do MS 

e a gestão do rebanho que é exigida pelo MAPA, com foco no mercado europeu 

(x15). Ainda dissentiram nas afirmativas que dizem que o custo-benefício da 

rastreabilidade deixa o produtor satisfeito (x14) e o quanto compensa 

financeiramente realizar a rastreabilidade, em relação à quantidade de trabalho 

demandada e a renda extra que gera (x7). Não foi observada nenhuma situação 

em que o grupo PEC e a CA discordaram em iguais afirmativas. 

Os resultados com situações reveladoras dos maiores contrastes de 

opinião entre os dois grupos (PEC e CA) foram nove (tabela 1), e foram 
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analisados da seguinte maneira: quando um grupo de participantes concordou de 

modo consensual, outra equipe discordou; ou quando houve concordância em um 

grupo e divergência de opinião em outro. Nesse sentido, enquanto os pecuaristas 

relataram não possuir sentimento de pertencimento na cadeia de exportação da 

carne, as CA acreditam que isso existe entre os pecuaristas (x1). Do mesmo 

modo, enquanto os PEC concordam sobre incertezas e desestímulos à 

rastreabilidade, crendo que o lote todo de animais fica comprometido quando um 

único animal é observado sem brinco no dia da auditoria, as CA discordam sobre 

isso (x4). 

Os pecuaristas concordam que aplicativos que os conectam com 

certificadoras poderiam solucionar problemas diversos relacionados à 

rastreabilidade, como o controle de brincos, mas as CA discordam (x16). No 

entanto, a afirmativa (x13) é contrária, visto que os pecuaristas divergem de 

opinião entre si, sobre a compatibilidade do serviço prestado e as taxas cobradas 

pelas certificadoras. 

Ademais, os pecuaristas discordam e têm consenso ao dizer que pagariam 

mais para as certificadoras ou uma empresa especializada desenvolverem o 

processo operacional nas fazendas, entretanto, as CA não tiveram consenso 

nessas afirmativas (x11 e x12). Do mesmo modo, as CA discordam e têm 

consenso ao dizer que internet de boa qualidade e programas computacionais 

são dificuldades encontradas para desenvolver a rastreabilidade nas 

propriedades, porém, os produtores de bovinos não demonstraram consenso 

nessas afirmativas (x8 e x21). Além disso, as CA discordam e têm consenso em 

dizer que o número de vistorias e visitas nos locais aumentam os custos do PEC, 

sendo essa afirmativa, tema de não consenso entre eles (x10). 

 
4.2 Análise estatística utilizando dados de mediana, desvio padrão e 

intervalo interquartílico (IIQ). 

 
Na etapa de revalidação apenas 5 dos 17 pecuaristas desejaram modificar 

a pontuação de alguma de suas respostas. Dentre as 18 afirmativas da segunda 

rodada, cinco não foram alteradas pelos produtores de gado (x2, x4, x7, x13, 

x14). A distribuição dos valores de intervalo interquartil (IIQ), antes e após a 
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revalidação, para cada afirmativa e conjunto de respostas, respectivamente, são 

apresentadas na forma de histograma e diagrama de caixa (figura 5). 

 
      Figura 5 – Análise dos dados na etapa de validação das afirmativas da segunda rodada  

 

 
 

As medianas, desvios padrão e distribuição do IIQ não diferiram (P>0,05) segundo o Wilcoxon rank 
test e 2-sample standard deviation test a 5% de significância. 

 

Testando-se as medianas, os desvios padrão e as distribuições de intervalo 

interquartil, não foi observada uma diferença significativa (P>0,05) entre as 

respostas obtidas antes e após a etapa de revalidação como mostra a figura 5. 

´Para as análises de desvio padrão, mediana e mediana foi desenvolvida a 

tabela 2, com indicadores quantitativos de dispersão que possibilitam 

compreender a variação de respostas nas etapas pré e pós-revalidação. 
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Tabela 2 – Variabilidade das respostas para afirmativas que foram submetidas a 

pecuaristas em duas etapas distintas da pesquisa. 

 

 

Pontuação original Pós-revalidação 
 dp IIQ md dp IIQ md 

x1 1,64 3,5 4,00 1,54 3,0 4,00 

x2 0,46 1,0 5,00 * * * 

x3 1,51 2,5 1,00 1,53 2,5 3,00 

x4 1,67 3,0 5,00 * * * 

x6 1,45 2,0 4,00 1,49 2,0 4,00 

x7 1,76 4,0 4,00 * * * 

x8 1,53 3,0 3,00 1,53 3,0 3,00 

x9 1,32 1,5 4,00 1,37 2,5 4,00 

x10 1,65 4,0 3,00 1,71 4,0 4,00 

x11 1,57 0,0 1,00 1,32 0,0 1,00 

x12 1,97 4,0 1,00 1,57 0,0 1,00 

x13 1,26 2,0 4,00 * * * 

x14 1,40 2,0 4,00 * * * 

x15 1,07 1,5 4,00 1,11 2,0 4,00 

x16 1,22 2,0 4,00 1,22 2,0 4,00 

x18 1,56 2,0 5,00 1,54 1,5 5,00 

x20 1,76 4,0 4,00 1,73 3,0 2,00 

x21 1,44 3,0 2,00 1,41 2,0 4,00 
 

dp = desvio padrão; IIQ = intervalo interquartil; md=mediana; * = mesmo valor que 

na etapa pontuação original; 1afirmativas repetidas (idênticas entre as duas 

etapas); 2não foi identificada diferença significância (P>0,05) entre distribuições 

de dp, IIQ e md das duas etapas de pesquisa. 

 
Ao analisar os dados apresentados na tabela 2, verifica-se que as menores 

medianas observadas são referentes às afirmativas x3, x11, x12 e x20. Todas 

estas referentes ao custo, o que mostra o pouco interesse do pecuarista em 

gastar mais para resolver problemas operacionais na fazenda, contratando uma 

certificadora (x12) ou empresa especializada (x11) para realizar esse serviço, 

sendo as medianas dessas afirmativas inferiores a três. 

O IIQ mostrou que, antes e após a revalidação, a maioria das afirmativas 

esteve no terceiro quartil (75% < 25%), com significância abaixo da mediana e 

pouca variação nos dois resultados (antes e após revalidação). Essas análises 

foram realizadas para verificar o grau de interesse dos pecuaristas em continuar 

respondendo aos questionários. Não tendo estatisticamente diferença significa 

foram então cessados o envio e o recebimento dos questionários. 
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5 DISCUSSÃO 

 
 

Os resultados apresentados são referentes ao contato direto com 

pecuaristas, empresas certificadoras e auditor do MAPA e atores relacionados 

com o sistema de rastreabilidade bovina no país. Os achados refletem o produto 

de análises de conteúdo textual, de acesso e de avaliação dos pontos de vista 

dos participantes. 

Embora existam evidências na literatura sobre dificuldades na prática da 

rastreabilidade no mundo (LIU; BATT, 2011; ALLATA; VALERO; BENHADJA, 

2017; KNOLL et al., 2017), a presente pesquisa revela que as dificuldades não 

anulam a percepção de satisfação em estar apto a exportar (x18), de que 

existiram melhorias no manejo e gestão animal (x2) e com incremento 

considerável de renda (x9), conforme consenso geral na perspectiva de 

pecuaristas e de certificadoras e auditor. Em termos gerais, os aspectos 

econômicos e sociais têm sido objeto de estudo em negócios ligados com a 

produção e a exportação de alimentos (DADZIE et al., 2015; SIPPEL, 2016). 

A divergência de opinião quanto aos possíveis esforços para aproximar o 

pecuarista brasileiro dos mercados e consumidores europeus (x6), sugere que 

isso talvez não seja prioridade atual entre os produtores. Se a ideia é somar 

esforços e avançar a rastreabilidade bovina no Brasil, esse tipo de estratégia 

também não é consensual entre as CA. Possivelmente, algumas certificadoras e 

auditor percebem outros assuntos como problemáticos, de cunho operacional ou 

técnico, e que precisam ser priorizados. Embora pecuaristas possam estar 

sensibilizados com a importância de diversos assuntos, é esperado que os 

maiores interesses fossem voltados para retornos diretos do investimento, como 

maior bonificação (OLIVEIRA et al., 2017). 

Ao mesmo tempo, atores da produção no campo optam por decisões 

individuais, com o temor de mudanças e/ou precedentes que desenvolvam 

penalizações, mais do que novos benefícios (MICHALAK, 2020). Isso justifica o 

receio em estabelecer maior contato com setores responsáveis pelas exigências 

que são determinadas aos pecuaristas. 
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Por outro lado, alguns deles talvez entendam que o contato direto facilita o 

esclarecimento de dúvidas, configurando, também, maior poder de voz, opinião e 

participação. Acreditam que o aumento do caráter participativo de programas de 

identificação bovina está relacionado com o aumento da eficiência desses 

programas (QIAN et al., 2020). Assim, ainda que possa existir ênfase aos 

aspectos econômicos, características como o fortalecimento das redes de 

relacionamento desempenham função importante nas decisões e no 

comportamento de produtores de gado (PINI et al., 2014; VINHOLIS; CARRER; 

FILHO, 2017). 

As divergências de opinião quanto às exigências do MAPA e as vontades 

dos pecuaristas (x15) podem dever-se ao fato de que alguns produtores 

perceberam um distanciamento grande daquilo que é exigido no tocante à 

infraestrutura, ao nível técnico, ao manejo ou à profissionalização do que existe 

em algumas fazendas de gado de corte no Brasil atualmente. Isso pode ser 

resultado da variabilidade nas pretensões, metas e objetivos específicos de cada 

produtor, com padrões mais conservadores ou de inovação no âmbito da fazenda 

(BOZORGPARVAR et al., 2018; BORGES et al., 2019). Esse caso também pode 

ser justificado pela variação de perfis (estereótipos) dos produtores rurais, do 

nível de empreendedorismo e do conceito de agronegócio no campo (DIAS; 

RODRIGUES; FERREIRA, 2019). 

Diversos fatores podem justificar o desacordo de opinião dos CA quanto às 

exigências do MAPA e a vontade dos pecuaristas sul-mato-grossenses. 

Possivelmente, alguns creem que utilizar o SISBOV já é uma justificativa para 

assumir o acordo pleno com as exigências do governo brasileiro e dos países 

importadores. Talvez outras CA acreditem que as constantes saídas e declínios 

de adesão ao sistema indicam, por si só, que as exigências destoam daquilo que 

o pecuarista pretende com a pecuária que pratica. Estima-se que apenas 1700 

fazendas de um total de 2.554.415 milhões de produtoras de bovinos no Brasil 

fazem uso do sistema SISBOV no período atual (IBGE, 2017b; MAPA, 2019). 

A falta de consenso sobre o custo-benefício para aderir ao sistema 

SISBOV (x14) representa, provavelmente, um importante gargalo para o cadastro 

de novos pecuaristas e a permanência deles no programa de rastreabilidade. 

Nesse sentido, mais do que persuadir produtores a aderir ou permanecer no 
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sistema, é importante o uso de indicadores econômicos que possam facilitar essa 

tomada de decisão, de maneira esclarecida e consciente (WASIKE; KAHI; 

PETERS, 2011). Talvez seja o caso de fortalecer esse tipo de discussão junto aos 

órgãos de extensão rural no país. 

As certificadoras e auditor divergem quando questionados se a 

rastreabilidade compensa financeiramente para o produtor de gado frente ao 

trabalho que é exigido a eles (x7). Possivelmente, alguns acreditam que 

compensa e outros percebem que esse é um fator de desestímulo e preocupação 

dentro das propriedades rurais (x7). Corroborando com esse resultado, Bai 

(2017), cita que os sistemas de rastreabilidade deveriam desenvolver abordagens 

e tecnologias que fossem de fácil acesso a todos os pecuaristas e obtivessem a 

mesma seguridade de garantia de qualidade, com resultados semelhantes aos de 

sistemas tecnológicos sofisticados. 

A terceirização do manejo animal ou vegetal para uma empresa (x20) tem 

sido uma prática comum na agropecuária moderna (MI; LI; GAO, 2020). De modo 

geral, é observado pouca gestão reprodutiva do rebanho bovino (IATF em bov) o 

que aumenta o número de arrendamento de terras em regiões rurais (FENG et al., 

2010; AYALA-CANTU; MORANDO, 2020). A falta de mão de obra qualificada ou 

características da logística em si são as justificativas mais comuns para isso 

(TATSVAREI et al., 2018). Enquanto a terceirização poderia trazer estabilidade 

para alguns pecuaristas (ZHANG et al., 2019), a implementação desse tipo de 

interferência depende do nível de confiança que existe entre os atores e, também, 

do montante repassado ao produtor rural para esse tipo de serviço (TORO, 2009). 

Por sua vez, as divergências entre pecuaristas quanto a estarem dispostos 

a vender sem remuneração para mercados alheios a UE (x3) revelam a existência 

de um grupo de produtores que, possivelmente, não está convencido sobre a 

situação em que se encontram. Isso é indício de que a permanência no sistema 

SISBOV é incerta, e que o grupo não está nivelado quanto aos objetivos e metas 

na pecuária de corte desenvolvida nas fazendas da região. Além de gerar 

instabilidade quanto à adesão e permanência no SISBOV, a existência de um 

grupo que não pensa de maneira similar, dificulta o comprometimento futuro de 

alguns pecuaristas no exercício da identificação individual no sistema em questão. 
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Essa situação, provavelmente, repercute em uma dinâmica de adesão, 

permanência ou declínio no SISBOV que é pouco compreendida e relatada na 

literatura. Caracterizar o fluxo de adesão e declínio no sistema não esteve no 

escopo da pesquisa, contudo, justificou a retirada de alguns entrevistados na 

segunda rodada de perguntas, visto que em menos de 90 dias alguns já não 

participavam mais do SISBOV. 

Os resultados de divergência de opinião entre pecuaristas em relação a 

vender para os mercados alheios pode ser um indício de um panorama de 

instabilidade entre pecuaristas que permanecem ou aderem ao SISBOV. Isso 

contrasta com o que foi observado no grupo CA, com evidências de que 

certificadoras e auditor entendem que a remuneração por arroba mantém a 

adesão e a permanência dos produtores de gado no SISBOV, e que existe certa 

fidelidade ou estabilidade. 

Entender quais quesitos os pecuaristas dão prioridade para venda de seus 

produtos, é considerado fator importante, para permanência na rastreabilidade ou 

aumento de venda para mercados estrangeiros. Observa-se na literatura que as 

rodadas de conversas são necessárias para saber quais mudanças devem ser 

realizadas e quais impactos serão vistos, através das modificações sugeridas 

pelos diferentes setores. Também é sugerido que a melhoria na qualidade e 

padronização da carne seja realizada com foco na segurança dos alimentos, e 

não nas certificações e bônus que tornam os insumos mais caros e dificultam a 

adesão dos pecuaristas aos sistemas de rastreabilidade (Buckley et al., 2019) 

Nessa perspectiva, verificaram-se divergências de opiniões e contrastes 

entre as respostas dos dois grupos na afirmativa que cita que os pecuaristas não 

se sentem parte da cadeia que exportam (x1). Possivelmente, isso ocorre porque 

não conseguem ter suas dúvidas esclarecidas pela indústria e pelo governo, 

como meios para conseguir melhores bonificações, relatar dificuldades 

operacionais nas fazendas, com o intuito de facilitar a gestão e, assim, 

conseguirem atender às exigências do governo. 

A dificuldade de comunicação com outros elos da cadeia bovina é, 

possivelmente, um motivo pelo qual os pecuaristas se sentem inseguros e 

acabam desistindo ou não aderindo ao SISBOV. Nesse sentido, a tomada de 

decisão em grupo e a divisão de tarefas entre todos os atores da cadeia pode ser 

interpretada como uma alternativa, com o intuito de fortalecer a cadeia bovina e 
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oferecer maior segurança ao produtor de gado para tomar decisões no campo 

(CAMARA et al., 2019). 

Os contrastes de opinião entre PEC e CA acerca de penalidades quanto à 

falta de brinco na vistoria (x4), além da ausência de sentimento de pertencimento 

na cadeia, indicam um provável distanciamento entre os atores e os segmentos 

envolvidos. Possivelmente, a maior convivência ou as inovações na maneira de 

transmitir informações seriam oportunas para reduzir limitações e facilitar o bom 

funcionamento da rastreabilidade. A qualidade de relacionamento e o fator 

colaborativo têm representado uma influência no comportamento de pessoal e na 

performance de canais de exportação de alimentos (DADZIE, 2015; JOHNSON; 

RAVEN, 2015; BERGSTEN et al., 2019). 

Desde 2018, existe uma normativa, a de n.º 51, de outubro de 2018 

(MAPA, 2018b), que determina que 0,5 % de um lote de bovinos pode estar sem 

brincos externos no dia da vistoria, e que esses animais serão identificados de 

outra maneira pelo certificador, não havendo, assim, problemas posteriores para 

os pecuaristas. Logo, a falta de informação ou as dúvidas sobre o procedimento 

padrão talvez reflitam uma fragilidade na maneira de comunicação ou o modo 

como são repassados os dados (RODRIGUES; NANTES, 2010). 

A cultura da região ainda não está adaptada às mudanças, aos ajustes de 

leis e à rápida dinâmica que regulamenta o mercado de exportações no Brasil. 

Além disso, não adotam os veículos de comunicação que notificam essas 

transformações e o sistema de divulgação e atualização de normas vigentes 

poderia ser uma prioridade em projetos que objetivam a modernização da 

rastreabilidade no país. Ademais, estratégias de governo voltadas para a 

demanda de produtores de diferentes realidades socioeconômicas é visto como 

um caminho a ser seguido, com o intuito de alcançar melhorias no agronegócio de 

modo geral (PAUDEL et al., 2019). 

Posto isso, talvez o pecuarista seja o mais interessado em um aplicativo de 

celular (x16) desenvolvido para resolver dificuldades operacionais, como de 

brincagem, e também ser programado para promover conectividade entre os 

atores de cada segmento da cadeia. Essa ideia se intensifica, porque, na 

existência de erros passíveis de penalização, a fazenda fica impedida de 

comercializar a carcaça via SISBOV até que haja regularização. Divergências 
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quanto às soluções, advindas de um aplicativo tecnológico inovador, podem ser 

resultado de opiniões baseadas na ideia de maior agilidade e dinâmica ou 

maiores custos e dificuldade de acesso, que são observados na literatura como 

entraves que dificultam a adoção de tecnologia em grande número de 

propriedades (HIGGINS; SCHELLBERG; BAILEY, 2019; KALER; RUSTON, 

2019). 

Porém, percepções conservadoras sobre um potencial aplicativo podem 

resultar da ideia de que isso aumentaria os custos, desestimulando a adesão e a 

permanência no SISBOV. Possivelmente, o aumento de intensidade de 

monitoramento estaria atrelado à necessidade de mais visitas técnicas e outros 

custos. Além do eventual aumento nos custos para o pecuarista, a ferramenta 

digital poderia configurar como uma interferência ou redundância no modus 

operandi que existe, o que poderia ser a preocupação de alguns certificadores e 

auditor. Ademais, aproximar PEC e CA, mediante um software, poderia criar uma 

maior exposição ou margem para assédio, corrupção ou quebra do caráter formal 

e técnico das operações relacionadas a vistorias e auditorias. Esses são aspectos 

plausíveis que poderiam justificar a ausência de consenso na perspectiva dos CA. 

Corroborando com esse resultado, verificou-se na literatura que grupos 

mais unidos dentro da produção bovina possuem maior facilidade para obter 

informações e aumentar a introdução de tecnologias nas fazendas. No entanto, o 

setor privado e as organizações locais precisam ser nutridos com maiores 

investimentos por parte do governo, que possibilitem direcioná-los para as 

tecnologias e o conhecimento nas fazendas (AYELE et al., 2012). 

É esperado que pecuaristas tivessem maior receio em revelar 

contentamento com os preços cobrados pelas vistorias e o serviço de certificação 

(x13) de modo geral. Atualmente, ocorre mais de uma visita anual em cada 

fazenda cadastrada. Em casos de sistemas de confinamento bovino, essas 

vistorias podem chegar a três por ano (x10). Na perspectiva das certificadoras e 

auditor, o preço cobrado está justo, porque, provavelmente, assimilam as 

despesas envolvidas com a contratação de um técnico e a tramitação do 

processo de modo holístico. Possivelmente, as CA percebem uma carência de 

gestão operacional de qualidade nas fazendas. 
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Já para os pecuaristas, o desembolso com a diária do técnico, a 

quilometragem (combustível), as refeições e a taxa repassada para a certificadora 

pode ter pesado mais na ponderação do contentamento com o valor cobrado. Isso 

pode ter inflado o contraste de opinião observado entre os grupos analisados na 

pesquisa. 

Opostamente à opinião dos pecuaristas, em um estudo realizado no Vietnã 

para descobrir os impactos da certificação de fabricação de chá verde, ficou 

evidente que a certificação eleva os preços de vendas do produtor e aumenta as 

vendas. Além disso, mesmo tendo necessidade de uma mão de obra qualificada e 

de maiores custos de permanência nesse tipo de produção, os ganhos líquidos 

são compensados na venda de produtos certificados (TRAN; GOTO, 2019). 

Os assuntos relacionados à disposição do pecuarista em pagar para que 

uma certificadora, uma empresa ou um profissional autônomo fique responsável 

pela compra, implantação e acompanhamento de numeração dos brincos na 

fazenda (x11 e x12) também foi tema de grande contraste entre os grupos PEC e 

CA. Enquanto todos os pecuaristas revelaram objeção a isso, algumas CA 

reconheceram que a comunicação precisa ser fortalecida e que é necessário ter 

mais organização e profissionalismo. 

Mesmo assim, certificadores e auditor podem acreditar que intervenções 

aumentam custos, com receio de que isso desestimule os produtores de gado, 

com risco sobre as taxas de adesão e permanência no SISBOV. Os grandes 

entraves nas fazendas, no tocante ao financeiro, podem ser explicados pela falta 

de planejamento e gestão de custos da fazenda, pois é um fator que causa 

insegurança nos produtores sobre ganhos e gastos reais da rastreabilidade em 

sua propriedade (SAMAD; MURDESHWAR; HAMEED, 2010; LIU; BATT, 2011; 

PESSOTO et al., 2019). 

No Brasil, não existe uma plataforma única ou software para monitorar a 

identificação individual, permitindo liberdade aos pecuaristas e potenciais 

prestadores de serviço que adotam programas computacionais por comodidade 

ou preferências pessoais. De todo modo, isso tem implicado, naturalmente, 

diferenças de conduta no processo de identificação na fazenda. Provavelmente, 

essas especificidades dificultam a resolução de entraves comuns aos produtores 



48 
 

 
 
 

bovinos, no que diz respeito à identificação individual digital, e pode tornar a 

assistência técnica mais exaustiva. 

Entretanto, não estamos cientes de literatura que revele o grau de 

nivelamento entre pecuaristas. Existiram avanços no debate sobre os sistemas 

computacionais referentes à rastreabilidade bovina (MACIUC et al., 2015; RAMLI 

et al., 2020; YOON; LIM; PARK, 2020). De todo modo, não encontramos dados 

que revelam a diversidade de softwares que são utilizados, nem informações 

sobre como os produtores compreendem aquilo que é possível, ou não, em 

situações de ausência de internet na fazenda (x8). Isso foi contrastante com o 

resultado observado no grupo CA, que, provavelmente, acredita que os 

programas tecnológicos (x21) não são gargalos no atual contexto. 

Entre as discussões sobre renda extra (x7) e custo-benefício para o 

produtor de gado (14), observou-se uma divergência de opinião, sendo o número 

de vistorias relacionado com custos de produção (x10), temática que teve maior 

contraste entre os grupos estudados. Ratificando esse resultado, análises já 

realizadas mostram que a intenção do produtor em aderir ou não a qualquer 

tecnologia ou inovação em sua fazenda é alusivo a diversos fatores, como 

benefícios observados in loco, influência por parte de pessoas externas ou 

membros de sua família, inovação no campo e custos para implementação são 

fatores que interferem na adoção de tecnologia (SHANAHAN et al., 2009; 

BECHINI et al., 2020). Além disso, a segurança relativa à tomada de decisão 

sobre o quão capacitado o produtor esteja para utilizar uma ferramenta 

tecnológica em sua fazenda também influencia no quanto ele estará disponível 

para investir no aspecto digital (BORGES; TAUER; LANSINK, 2016). 

A falta de consenso dos pecuaristas verificada neste estudo pode ser 

resultado da ausência de dados ou instrumentos que auxiliem nesse tipo de 

informação. As respostas advindas do outro grupo (CA) sugerem entendimento 

distinto. 
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6 CONCLUSÕES 

 

 
A partir do objetivo proposto no presente estudo o trabalho contribuiu para 

uma maior compreensão de situações que, provavelmente, afetam a permanência 

de pecuaristas no sistema SISBOV. 

O gerenciamento da fazenda, aumento da renda e satisfação por estar 

aptos a exportar, foram as principais concordâncias e consenso entre todos os 

especialistas. Já, o aumento de custos para melhorias na gestão das fazendas foi 

tido como não consenso em diversas afirmativas pontuadas pelos mesmos. 

A falta de informação, pouco conhecimento e o sentimento de pouco 

pertencimento na cadeia bovina brasileira por parte dos pecuaristas, mostra o 

quão longe estão todos os atores da cadeia produtiva de carne no Brasil. Além 

disso, a opinião de pecuarista que atuam ou desistiram desta ferramenta no 

período em que nosso estudo estava sendo desenvolvido, foi importante para ter 

uma melhor compreensão sobre a representatividade dos pecuaristas hoje no 

SISBOV. 

O fluxo de adesão, desistência e descredenciamento no sistema SISBOV 

precisa constar nas estatísticas e ser alvo de pesquisa, para que as novas 

políticas publicas sejam desenvolvidas a partir das reclamações e necessidades 

apresentadas neste e em outros trabalhos já desenvolvidos com pecuaristas. 

Recomenda-se direcionar ações específicas, com foco no maior diálogo e 

entendimento coletivo sobre os prós e os contras da participação no SISBOV. 

Esses são pontos para serem trabalhados pelas certificadoras, empresas 

autônomas, equipes de extensão rural, frigoríficos, governo e/ou universidades 

junto aos pecuaristas, visando o contorno de incertezas que impedem tomadas de 

decisão mais assertivas, fundamentadas em dados, com mais consciência e 

esclarecimento. 
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Apêndice A 

 
Certificadoras brasileiras vinculadas ao SISBOV 

PLANEJAR INFORMATICA E CERTIFICACAO LTDA 

PANTANAL CERTIFICADORA E IDENTIFICADORA DE PRODUTOS 

AGROPECUARIOS LTDA 

TRACER CERTIFICACAO DE ORIGEM ANIMAL EIRELI 

OXXEN TECNOLOGIA EM RASTREAMENTO LTDA 

SBC - SERVICO BRASILEIRO DE CERTIFICACOES LTDA 

IGCERT SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA 

RECALDES RASTREABILIDADE E CERTIFICACOES EIRELI 

DIGITOS CERTIFICADORA E IDENTIFICADORA DE ANIMAIS E 

PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA 

CERT-RASTRO CERTIFICADORA E IDENTIFICADORA DO BRASIL LTDA 

TECBOI CERTIFICADORA LTDA 
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Apêndice B 

 
Questionário sobre a rastreabilidade no Mato Grosso do Sul enviado aos 

pecuaristas, certificadoras e auditor do MAPA 

 
 

1ª Rodada de perguntas (Perguntas abertas) 

 
1) Você exporta, exportou ou pretende exportar carne bovina? (Apenas aos 

pecuaristas). 

 

2) Quais os benefícios da rastreabilidade para os pecuaristas? 

 
3) Quais as maiores dificuldades encontradas pelos pecuaristas para aquisição da 

rastreabilidade? 

4) Quais as maiores dificuldades encontradas pelas certificadoras quando vão nas 

fazendas pela primeira vez iniciar o processo de rastreabilidade? 

5) Quais os  maiores  medos dos pecuaristas em iniciar o processo de 

rastreabilidade em sua propriedade? 

6) Quais as maiores reclamações dos pecuaristas após a adoção da certificação e 

rastreabilidade em sua propriedade? 

 

7) Na prática, quais os pontos fortes e fracos da rastreabilidade no Brasil? 

 
8) Qual a importância da rastreabilidade para os pecuaristas do estado do MS? 

 
9) O que precisaria melhorar, para aumentar o número de pecuaristas com selo 

de certificação e rastreabilidade no MS? 

10) Porque existem ainda pecuaristas no MS que não adotaram a certificação e 

rastreabilidade? 

11) O processo de certificação e rastreabilidade facilitam ou dificulta a 

exportação? Por quê? 
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12) De modo geral, o que melhorou nas fazendas, após a utilização da 

rastreabilidade? 

 

13) Qual o papel do frigorífico sobre alertar os pecuaristas quanto à importância e 

vantagens em se aderir este sistema em sua propriedade? 

14) Para que o pecuarista sul-mato-grossense consiga aumentar a exportação de 

carne bovina, o que o governo precisaria fazer? 

15) Para que o pecuarista sul-mato-grossense consiga aumentar a exportação de 

carne bovina, o que as certificadoras precisariam fazer? 

16) Quanto você acredita ser o ganho e o gasto por @ do boi com a utilização da 

rastreabilidade? 

17) Porque você acredita que tem pecuaristas estão desistindo da rastreabilidade 

em suas propriedades? 
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Apêndice C 

 
 

2ª Rodada de perguntas (Afirmativas fechadas e perguntas abertas) 

 

 
1) O pecuarista é um fornecedor de carne para o frigorífico, mas ele não se sente 

parte da cadeia que exporta carne para a Europa. 

 

( ) Discordo totalmente ( ) Discordo parcialmente ( ) Neutro 

( ) Concordo parcialmente ( ) Concordo totalmente 

2) A rastreabilidade tem ajudado o pecuarista na organização e gestão do 

rebanho. 

( ) Discordo totalmente ( ) Discordo parcialmente ( ) Neutro 

( ) Concordo parcialmente ( ) Concordo totalmente 

3) Se o pecuarista pudesse escolher, ele optaria em vender para um mercado que 

garante a compra sem premiação, por que isso é melhor e mais fácil do que fazer 

a rastreabilidade para, se tudo der certo, for premiado com R$2,00 por arroba. 

( ) Discordo totalmente  ( ) Discordo parcialmente  (  ) Neutro ( ) 

Concordo parcialmente ( ) Concordo totalmente 

3.1) Se quiser, justifique a sua resposta do item anterior. (aberta) 

 
4) Atualmente, se um único animal estiver faltando brinco no dia da auditoria, todo 

o lote fica comprometido. Isso causa incerteza ao pecuarista e desestimula a 

rastreabilidade. 

 

( ) Discordo totalmente ( ) Discordo parcialmente  ( ) Neutro ( ) 

Concordo parcialmente ( ) Concordo totalmente 

4.1) Se quiser, justifique sua resposta. (aberta) 
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5) Recentemente, houve um novo acordo entre os países do MERCOSUL e da 

União Europeia para livre comércio da carne bovina. Se você quiser, dê alguma 

opinião sobre isso. (aberta) 

 

6) Esforços em prol da rastreabilidade seriam aumentados se a rastreabilidade 

aproximasse mais o pecuarista brasileiro dos mercados e consumidores 

europeus, criando um elo de identificação e reconhecimento. 

( ) Discordo totalmente ( ) Discordo parcialmente ( ) Neutro 

( ) Concordo parcialmente ( ) Concordo totalmente 

7) Atualmente, a rastreabilidade gera pouca renda extra para o pecuarista, ou 

seja, dá bastante trabalho, mas não compensa financeiramente para o pecuarista. 

( ) Discordo totalmente ( ) Discordo parcialmente ( ) Neutro 

( ) Concordo parcialmente ( ) Concordo totalmente 

8) Para poder fazer rastreabilidade é necessário utilizar internet de boa qualidade 

na fazenda. Essa é uma dificuldade na fazenda. 

( ) Discordo totalmente ( ) Discordo parcialmente ( ) Neutro 

( ) Concordo parcialmente ( ) Concordo totalmente 

9) A rastreabilidade tem ajudado o pecuarista no aumento de sua renda. 

( ) Discordo totalmente ( ) Discordo parcialmente ( ) Neutro 

( ) Concordo parcialmente ( ) Concordo totalmente 

 
10) Você concorda que o número de auditorias e visitas para certificação aumenta 

consideravelmente os custos de produção para o pecuarista? 

 

( ) Discordo totalmente ( ) Discordo parcialmente ( ) Neutro 

( ) Concordo parcialmente ( ) Concordo totalmente 
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10.1) Se você acha que sim, qual seria a solução para resolver o problema da 

questão 10 em sua opinião? (aberta) 

 

11) O pecuarista estaria disposto a pagar para uma certificadora ficar responsável 

pela compra, pela implantação e pelo acompanhamento de numeração dos 

brincos na fazenda. 

 

( ) O pecuarista esta disposto a pagar 

 
( ) O pecuarista não esta disposto a pagar 

 
12) O pecuarista estaria disposto a pagar para uma empresa ou pagar um 

profissional autônomo ficar responsável pela compra, pela implantação e pelo 

acompanhamento de numeração dos brincos na fazenda. 

( ) O pecuarista esta disposto a pagar 

 
( ) O pecuarista não esta disposto a pagar 

 
13) A taxa cobrada pelas certificadoras é justa para com o serviço prestado ao 

pecuarista. 

( ) Discordo totalmente ( ) Discordo parcialmente ( ) Neutro 

( ) Concordo parcialmente ( ) Concordo totalmente 

14) Atualmente, o custo beneficio da rastreabilidade deixa o pecuarista satisfeito. 

( ) Discordo totalmente ( ) Discordo parcialmente ( ) Neutro 

( ) Concordo parcialmente ( ) Concordo totalmente 

 
15) A gestão do rebanho exigido pelo MAPA com foco no mercado Europeu, esta 

em concordância com a vontade do pecuarista sul mato-grossense. 

 

( ) Discordo totalmente ( ) Discordo parcialmente ( ) Neutro 

( ) Concordo parcialmente ( ) Concordo totalmente 
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16) Um aplicativo de celular que conecta pecuaristas com certificadoras seria uma 

boa solução para problemas relacionados a brincos e etc. 

 

( ) Discordo totalmente ( ) Discordo parcialmente ( ) Neutro 

( ) Concordo parcialmente ( ) Concordo totalmente 

16.1) Se você acha que um software de celular ou um aplicativo de celular pode 

facilitar a vida de um pecuarista que faz parte da lista TRACE, o que esse 

aplicativo precisa fazer para ser útil? (aberta) 

17) Atualmente, existe uma plataforma ou um método utilizado para coletar 

opiniões sobre dificuldades e possíveis melhorias no setor de rastreabilidade e 

exportação de carne bovina no país? Se sim, qual é? Se não, como você acredita 

que esta comunicação deveria ser feita? (aberta) 

18) Estar apto a exportar para a União Europeia trás satisfação e eleva a 

autoestima do pecuarista sul-mato-grossense. 

 

( ) Discordo totalmente ( ) Discordo parcialmente ( ) Neutro 

( ) Concordo parcialmente ( ) Concordo totalmente 

19) Pensando em rastreabilidade, pecuária sul-mato-grossense e mercado 

europeu, que tipo de prestação de serviço o pecuarista sente mais falta e qual ele 

gostaria de receber? 

20) Uma empresa contratada para desenvolver e manter a rastreabilidade na 

fazenda (brincagem, documentação, monitoramento dos brincos) é uma 

alternativa para reduzir dificuldades relacionadas à mão-de-obra. 

( ) Discordo totalmente ( ) Discordo parcialmente  ( ) Neutro ( ) 

Concordo parcialmente ( ) Concordo totalmente 

20.1) Se quiser, justifique sua resposta. (aberta) 
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21) Para poder fazer rastreabilidade é necessário utilizar programas 

computacionais (softwares). Estes programas são uma dificuldade em ser 

utilizados na fazenda. 

 

( ) Discordo totalmente ( ) Discordo parcialmente ( ) Neutro 

( ) Concordo parcialmente ( ) Concordo totalmente 

22) O que precisa ser feito para facilitar a vida e beneficiar o pecuarista sul mato- 

grossense que hoje está apto a exportar para fora do Brasil? (aberta) 
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Apêndice D – Tabela de revalidação 
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